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7PLANO PLURIANUAL (PPA)

APRESENTAÇÃO

Como parte de sua missão de controlar a aplicação dos recursos públicos, 
o Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA) realiza auditorias 
operacionais em programas e ações executadas pelo governo estadual, 
com o propósito de avaliar a economicidade, a eficiência, a eficácia e a 
efetividade das políticas públicas. Esses trabalhos configuram um exame 
auditorial sobre a qualidade do gasto público e dos serviços prestados 
pelo poder público à sociedade.

A edição de Sumários Executivos constitui uma das etapas desse trabalho 
e objetiva divulgar, de forma objetiva e transparente, os resultados das au-
ditorias operacionais do TCE/BA para o maior número de interessados 
nos temas tratados, tanto na esfera governamental quanto na sociedade 
civil, com a perspectiva de que o seu conteúdo sirva de insumo para fo-
mentar o aprimoramento das ações públicas e o controle social sobre 
cada área abordada.

Este sumário, cujo foco é o Plano Plurianual (PPA), mais especificamen-
te a sistemática de elaboração, acompanhamento, monitoramento e ava-
liação do PPA 2012-2015 e de elaboração do PPA 2016-2019, executada 
no âmbito da Secretaria do Planejamento (SEPLAN) e das secretarias, 
órgãos da administração direta e entidades da administração indireta do 
poder executivo estadual, integra a série de Sumários Executivos editados 
em 2016 por este Tribunal de Contas do Estado da Bahia.

A sociedade moderna clama por serviços públicos de qualidade e a trans-
parência na atuação governamental é fundamental para que os cidadãos 
possam, além de fiscalizar a aplicação dos recursos, participar da gestão 
pública, por meio do controle social, estreitando o seu relacionamento 
com o Estado.

Esta edição apresenta, de forma resumida, as informações sobre a audito-
ria realizada pela 7ª Coordenadoria de Controle Externo, no exercício de 
2015, processo no TCE/007741/2015, apreciado na Sessão Plenária de 
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10/05/2016, sob a relatoria do Conselheiro João Bonfim, cujo relatório 
de auditoria poderá ser acessado por meio do sítio www.tce.ba.gov.br.

Uma ótima leitura!

Conselheiro Inaldo da Paixão Santos Araújo
Presidente do Tribunal de Contas do Estado da Bahia
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O PLANO PLURIANUAL

O Plano Plurianual (PPA), previsto no artigo 165 da Constituição Fede-
ral (CF) e regulamentado pelo Decreto Federal no 2.829, de 29/10/1998, 
surge como o instrumento de planejamento de maior alcance no estabele-
cimento das prioridades e no direcionamento das ações governamentais. 
O PPA, no Brasil, é um plano de médio prazo, pois abrange um perío-
do de quatro anos, e estabelece, de forma regionalizada, as diretrizes, 
objetivos e metas a serem seguidos pelos Governos Federal, Estadual e 
Municipal, com o propósito de viabilizar a implementação e a gestão das 
políticas públicas, convergir a dimensão estratégica da ação governamen-
tal, orientar a definição de prioridades e auxiliar na promoção do desen-
volvimento sustentável, organizando as ações do governo em programas 
que resultem em bens e serviços para a população. 

A Secretaria do Planejamento (SEPLAN) foi criada pela Lei Estadual no 
2.925, de 03/05/1971, alterada por legislações supervenientes, sendo a 
mais recente a Lei Estadual nº 10.549, de 28/12/2006, e tem por finalida-
de executar as funções de planejamento no Estado da Bahia. Conforme 
o regimento interno então vigente, aprovado pelo Decreto Estadual nº 
10.359, de 23/05/2007, a SEPLAN possui, entre outras, as atribuições 
de coordenar a elaboração e a atualização do Plano Plurianual, acompa-
nhar a implementação das políticas e a execução de planos, programas, 
projetos e ações governamentais, bem como avaliar seus impactos eco-
nômicos e sociais no Estado, além de estabelecer diretrizes, normatizar 
e coordenar tecnicamente as atividades de planejamento, programação 
orçamentária, acompanhamento e avaliação das ações governamentais, 
no âmbito da Administração Pública Estadual.

PLANO PLURIANUAL 1.indd   9 10/11/2016   14:13:35
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O QUE O TCE AVALIOU

A auditoria teve por objeto a sistemática de elaboração, acompanhamen-
to, monitoramento e avaliação do PPA 2012-2015 e de elaboração do 
PPA 2016-2019, executada no âmbito da Secretaria do Planejamento e 
das secretarias, órgãos da administração direta e entidades da adminis-
tração indireta do Poder Executivo estadual.

O objetivo da auditoria foi avaliar de que forma a sistemática de 
elaboração do referido plano tem viabilizado a construção de um 
instrumento que efetivamente norteie a condução das ações das 
diversas secretarias, órgãos e entidades do Poder Executivo, com vistas 
ao alcance dos objetivos estratégicos definidos pelo Estado da Bahia. 
Também foi avaliada de que forma a sistemática de acompanhamento, 
monitoramento e avaliação oferece subsídios para a retroalimentação do 
processo e para a identificação de desvios na execução dos programas, 
oferecendo condições para a validação dos resultados alcançados pelos 
programas de governo e para o exercício do controle social.

Além da SEPLAN, fizeram parte do universo de análise desta auditoria 
as secretarias, órgãos da administração direta e entidades da adminis-
tração indireta, gabinete do governador e Procuradoria Geral do Estado 
(PGE/BA), responsáveis por ações orçamentárias relacionadas aos pro-
gramas previstos no PPA 2012-2015. 

Dessa forma, foram definidas duas questões de auditoria: 

1.	 Em que medida a sistemática de elaboração do PPA permite a 
construção de um instrumento de planejamento que estabeleça, de 
forma adequada, as diretrizes, objetivos e metas da administração 
pública?

2.	 Em que medida a sistemática de acompanhamento, monitoramento e 
avaliação do PPA contribui para a identificação e correção de desvios 
durante a execução dos programas, para o apoio à gestão de Governo 
e para o exercício do controle social?
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PORQUE FOI AVALIADO

Diversos trabalhos de auditoria operacional em programas de governo têm 
apontado fragilidades nos modelos teóricos, a exemplo da existência de 
metas quantitativas sem definição de valores a serem alcançados durante 
o plano, de entregas de caráter genérico com baixa transparência do bem 
ou serviço a ser ofertado, de indicadores sem definição de parâmetros 
mínimos de validade e qualidade, dentre outros. 

Por outro lado, trabalhos realizados pela SEPLAN também têm apon-
tado fragilidades na concepção dos programas e seus respectivos indica-
dores, comprometendo o desenvolvimento das atividades das secretarias, 
órgãos e entidades e gerando a necessidade de realização de esforços/
atividades extras para viabilizar as condições necessárias ao acompanha-
mento, monitoramento e avaliação.
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COMO SE DESENVOLVEU O TRABALHO 

A auditoria foi executada pela 7a Coordenadoria de Controle Externo 
(CCE), no período de janeiro a agosto/2015, com a colaboração de 
membros da sociedade civil, do Ministério Público e da Assembleia Le-
gislativa, presentes nos painéis de referência, inclusive apresentando su-
gestões para aperfeiçoar o planejamento do trabalho e as recomendações 
a serem propostas. 

A metodologia utilizada na etapa de planejamento consistiu, basicamen-
te, na aplicação das técnicas de diagnóstico: análise Stakeholder, análise 
SWOT e Diagrama de Verificação de Risco (DVR), e na realização de 
entrevistas com gestores e técnicos da SEPLAN, da Secretaria da Saúde 
(SESAB), da Secretaria da Educação (SEC) e da Secretaria de Infraes-
trutura (SEINFRA). A aplicação dessas técnicas e entrevistas contribuiu 
para o entendimento do objeto auditado e para a identificação das princi-
pais áreas de risco que pudessem comprometer o processo de elaboração, 
acompanhamento, monitoramento e avaliação do PPA, subsidiando o 
desenvolvimento da matriz de planejamento da auditoria.

As principais atividades realizadas pela equipe de auditoria na fase de 
execução foram:

a)		entrevistas a gestores da SEPLAN (chefe de gabinete, superintenden-
tes e diretores de monitoramento e de avaliação); 

b)		análise documental;
c)		aplicação de pesquisa, por meio de questionários eletrônicos a gesto-

res, participantes da elaboração do PPA e responsáveis pelas atividades 
de acompanhamento, monitoramento e avaliação das secretarias, ór-
gãos da administração direta e entidades da administração indireta; e

d)		aplicação de pesquisa, por meio de questionário eletrônico, a parti-
cipantes do processo de escuta social para elaboração do PPA 2012-
2015. A tabela a seguir demonstra o universo da pesquisa e o percen-
tual de respostas:
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Tabela 01 – Universo da Pesquisa Eletrônica

Público-alvo
Questionários

Enviados
Questionários
Respondidos

%

Participantes da Escuta Social 3.791 232 6,12%

Participantes do processo de elaboração 
do PPA – Secretarias/Órgãos/Entidades

561 242 43,14%

Gestores – Secretarias/Órgãos/ 
Entidades

56 17 30,36%

Responsáveis pelo acompanhamento, 
monitoramento e avaliação dos 
programas do PPA –  Secretarias/
Entidades

156 46 29,49%

Participantes do processo de elaboração 
do PPA – SEPLAN

45 18 40,00%

Fonte: Resultado das pesquisas aplicadas pela auditoria entre 25/05/2015 e 12/06/2015.
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O QUE O TCE ENCONTROU

Da avaliação realizada resultaram diversos achados de auditoria que sina-
lizam para situações que contribuem para a construção de planos pouco 
eficazes no direcionamento das ações de governo e, consequentemente, 
com pouca condição para serem monitorados e avaliados, quais sejam:

1. Quanto à sistemática de elaboração do PPA do Governo do Estado 
da Bahia: 

1.1. Pouca garantia de efetividade dos resultados da escuta social na 
elaboração do PPA

A análise dos cronogramas de elaboração dos planos evidenciou intem-
pestividade na disponibilização dos resultados da escuta social. 

Este fato foi confirmado por meio da pesquisa aplicada aos participan-
tes da elaboração do PPA 2012-2015, na qual 91,59% dos respondentes 
afirmaram que não receberam as demandas da escuta antes de iniciar o 
referido processo. 

No que se refere à elaboração do PPA 2016-2019, 62,70% dos respon-
dentes informaram que ainda não tinham recebido as propostas da es-
cuta social ou não sabiam informar. O questionário foi aplicado após 
a realização das mesas temáticas, promovidas para discussão, ajustes e 
validação das informações, base para a formulação dos compromissos 
setoriais do Poder Executivo, confirmando a inconsistência do fluxo com 
o cronograma.

1.2. Pouca transparência da devolutiva da escuta social para elaboração 
do PPA 2012-2015

Foi evidenciada, na devolutiva da escuta social, pouca transparência na 
divulgação das propostas que foram vinculadas aos programas estabe-
lecidos. Também foi verificado um baixo percentual de vinculação das 
demandas captadas no processo de escuta social aos programas do Plano, 
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uma vez que apenas para 542 propostas (27,76%), entre as 1.952 valida-
das, a SEPLAN apresentou a identificação à qual programas, compro-
missos e entregas estavam associadas. 

1.3. Fragilidades na organização administrativa da SEPLAN para a 
elaboração do PPA

Os documentos Diretrizes para a Construção do PPA Bahia 2016-2019, 
Cenários Prospectivos para a Bahia, Recortes Territoriais para Políticas 
Públicas, Combate à Pobreza e Avaliação da Dimensão Estratégica do 
PPA 2012-2015, norteadores do processo, foram disponibilizados no dia 
26/03/2015, em minuta. 

As versões finais dos documentos Recortes Territoriais para Políticas Pú-
blicas de Combate à Pobreza e Avaliação do PPA 2012-2015 foram apre-
sentadas pela SEPLAN em 21/08/2015. A formalização insuficiente da 
sistemática de construção do Plano evidencia a baixa cultura de planeja-
mento do Estado e as fragilidades no ambiente de controle da Secretaria 
do Planejamento.

Os participantes da SEPLAN que responderam à pesquisa não concor-
dam plenamente que foram devidamente orientados para participar da 
elaboração do PPA 2012-2015, assim como, com relação ao PPA 2016-
2019, 53,33% se posicionaram de igual forma.

Ressalte-se que, com referência ao PPA 2012-2015, 71,43% dos respon-
dentes apontaram o conhecimento da situação atual e as necessidades do 
Estado como o principal aspecto no qual gostariam de ter sido melhor 
orientados, enquanto que este percentual é de 53,33% quando se refere ao 
PPA 2016-2019, conforme demonstrado nos gráficos a seguir:
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Gráfico 01 – Percepção sobre as necessidades de orientações/
capacitações recebidas para a elaboração do PPA 2012-2015

Fonte: Resultado da pesquisa aplicada pela auditoria entre 25/05/2015 e 12/06/2015.

Gráfico 02 – Percepção sobre as necessidades de orientações/
capacitações recebidas para a elaboração do PPA 2016-2019

Fonte: Resultado da pesquisa aplicada pela auditoria entre 25/05/2015 e 12/06/2015.

Dos respondentes da SEPLAN, 85,72% não concordam plenamente que 
a organização administrativa do órgão contribuiu de forma adequada 
para a construção do PPA 2012-2015. A dificuldade de interlocução/
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rede de interação com as secretarias/órgãos/entidades (71,43%), o volu-
me insuficiente de capacitações (57,14%), a baixa interação entre as su-
perintendências (57,14%), a equipe insuficiente para conduzir o processo 
de elaboração (57,14%) e a ausência de formalização de procedimentos 
(57,14%) foram apontados como os principais aspectos que comprome-
teram a construção desse Plano Plurianual.

Com relação ao processo de elaboração do PPA 2016-2019, a pesquisa 
demonstrou que 66,66% dos participantes da SEPLAN que responderam 
ao questionário não concordam plenamente que a organização adminis-
trativa do órgão contribui de forma adequada para a construção do PPA. 
Ressalte-se que a equipe insuficiente para conduzir o processo de elabo-
ração (80,00%), a dificuldade de interlocução/rede de interação com as 
secretarias/órgãos/entidades (66,66%), o volume insuficiente de capaci-
tações (46,67%) e a baixa interação entre as superintendências (46,67%) 
foram apontados como os principais aspectos que comprometem a cons-
trução do novo PPA.

Gráfico 03 – Percepção sobre a organização administrativa da SEPLAN 
para a elaboração do PPA 2016-2019

Fonte: Resultado da pesquisa aplicada pela auditoria entre 25/05/2015 e 12/06/2015.

Apesar dos avanços verificados na maioria dos aspectos que comprome-
teram a construção dos dois Planos, o resultado da pesquisa demonstra 
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insatisfação dos participantes da SEPLAN em relação ao ambiente de 
controle da Secretaria. 

Com relação à insuficiência da equipe para conduzir o processo de ela-
boração, observou-se que, quanto ao PPA 2012-2015, 57,14% dos res-
pondentes da SEPLAN apontaram este fator como um dos principais 
aspectos que comprometeram a sua construção, enquanto que 80,00% o 
indicaram no que se refere ao PPA 2016-2019.

Ressalte-se, também, que não foram identificadas, no ambiente da 
SEPLAN, capacitações para o público interno, voltadas para a construção 
de programas e seus modelos teóricos.

1.4. Deficiência na orientação dada pela SEPLAN às secretarias/
órgãos/entidades para a elaboração do PPA 

A análise do PPA 2012-2015 demonstra que a metodologia utilizada para 
a elaboração do plano não foi orientada para o estabelecimento de esti-
mativas anuais das metas dos compromissos nem para a indicação dos 
responsáveis e das fontes de informação dos indicadores dos programas. 

A ausência da norma legal prevista para regulamentar a elaboração do 
PPA, conforme estabelece o parágrafo 9º do artigo 159 da Constituição 
Estadual (CE), é um dos fatores que compromete o processo de constru-
ção do Plano.

A auditoria constatou a insuficiência de sistemática formalizada (normas, 
manuais, modelos, procedimentos, etc.), na SEPLAN, para auxiliar as se-
cretarias/órgãos/entidades na construção de programas e indicadores. 

Com relação ao PPA 2016-2019, a pesquisa evidenciou que, 66,66% dos 
gestores e 75,50% dos participantes, ambos das secretarias/órgãos/enti-
dades respondentes à pesquisa, apresentam algum nível de insatisfação 
em relação às orientações referentes à construção dos componentes dos 
programas. 

No que se refere à construção dos indicadores do PPA 2016-2019, o per-
centual de respondentes à pesquisa com algum grau de insatisfação em 
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relação às orientações recebidas pela SEPLAN foi de 91,67% dos gesto-
res e 85,43% dos participantes, ambos das secretarias/órgãos/entidades. 

A ausência de clareza quanto à natureza do indicador a ser construído 
permanece como uma das principais dificuldades para construção/es-
tabelecimento de indicadores para 38,92% dos participantes das secre-
tarias/órgãos/entidades que responderam aos questionários, conforme 
demonstrado no gráfico a seguir:

Gráfico 04 – Percepção sobre as dificuldades para elaboração dos 
indicadores do PPA 2016-2019

Fonte: Resultado da pesquisa aplicada pela auditoria entre 25/05/2015 e 12/06/2015.

Ademais, não há sistemática formalizada para revisão ou análise crítica 
dos programas e seus respectivos indicadores, antes do envio do projeto 
de lei à Assembleia Legislativa, de forma a reduzir deficiências na estru-
turação de seus elementos que venham a comprometer a sua implemen-
tação e avaliação.
 
1.5. Fragilidades na organização administrativa das secretarias/

órgãos/entidades para a elaboração do PPA 

Foi evidenciada a baixa cultura de planejamento, no sentido de subsidiar 
a elaboração dos planos plurianuais, sendo destaque: a rotatividade, insu-
ficiência e intempestividade na designação das equipes para elaboração 
do PPA e a insatisfação de representantes e participantes do processo em 
relação à capacitação ofertada.
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O confronto das relações de participantes dos processos de elaboração dos 
PPAs 2012-2015 e 2016-2019 demonstra que apenas 39,15% das pessoas 
participaram de ambos os processos, evidenciando a alta rotatividade.

1.6. Insuficiência de estudos/diagnósticos específicos que fundamentem 
a construção dos compromissos, das metas (e suas regionalizações) 
e das entregas/iniciativas dos programas do PPA

Foi constatada a insuficiência de estudos/diagnósticos para fundamen-
tar a construção dos programas. A análise da documentação e das res-
postas aos ofícios encaminhados evidenciou que 66,18% das secretarias/
órgãos/entidades não apresentaram estudos ou diagnósticos específicos 
para fundamentar os compromissos, metas e entregas/iniciativas dos 
programas do PPA 2012-2015. Com relação ao PPA 2016-2019, este ín-
dice foi de 77,94%.

Ressalte-se que o “Referencial para Avaliação de Governança em Políti-
cas Públicas” do TCU destaca a importância da utilização de diagnósti-
cos na primeira fase do ciclo de políticas públicas.

1.7. Deficiência no processo de elaboração/seleção dos indicadores 
dos programas

A análise da documentação e das respostas às solicitações encaminhadas 
evidenciou que 69,12% das secretarias/órgãos/entidades não apresenta-
ram a documentação suporte e as fontes de informação utilizadas para 
definição dos indicadores (índices de referência e índices esperados) refe-
rentes ao PPA 2012-2015. Com relação aos indicadores a serem definidos 
para o PPA 2016-2019, este índice foi de 79,41%.

2. Quanto à sistemática de acompanhamento, monitoramento e avalia-
ção do PPA do Governo do Estado da Bahia 

2.1. Ausência de publicidade da vinculação entre Lei Orçamentária 
Anual (LOA) e PPA

Foi constatada a ausência de publicidade da vinculação entre as ações 
orçamentárias estabelecidas na LOA e as entregas/iniciativas previstas 
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no PPA, de forma a dar transparência sobre a compatibilização entre as 
duas peças.

A SEPLAN, visando promover o alinhamento do orçamento ao plano 
plurianual e a modelagem das ações orçamentárias, executou o Progra-
ma de Qualificação da Programação Orçamentária. Adicionalmente, o 
sistema FIPLAN possui uma ferramenta que possibilita associar as ações 
orçamentárias presentes nos orçamentos anuais com as entregas/inicia-
tivas dos programas presentes nos planos plurianuais. A Constituição 
do Estado da Bahia (CE) determina, por meio do art. 159, § 4º, que os 
programas de governo e os orçamentos anuais sejam compatíveis com o 
plano plurianual.

2.2. Não implementação do modelo de governança do PPA previsto 
em decreto 

Não foram constituídas as instâncias de coordenação multisetorial, Sala 
de Integração, Comitê Gestor e Grupo Técnico de Trabalho, estabele-
cidas pelo Decreto Estadual nº 14.219, de 27/11/2012, que institui o 
modelo de governança para os programas governamentais.

Os gestores da SEPLAN afirmaram que a articulação funciona apenas 
no nível técnico, não sendo satisfatória com a alta gestão administrativa 
do estado.

2.3. Fragilidades no processo de acompanhamento do PPA

Não existem procedimentos formalizados para validação dos dados de 
execução física das ações orçamentárias registrados no FIPLAN, haven-
do intempestividade e ausência de registro de dados relativos à execução 
física das ações orçamentárias, o que impacta e fragiliza a gestão e a de-
monstração da aplicabilidade do recurso público.

Verificou-se que os dados das metas físicas são produzidos e disponibi-
lizados pelas unidades administrativas/gestoras responsáveis pela exe-
cução das ações orçamentárias e consolidados em planilhas/formu-
lários pelas unidades setoriais de planejamento, para posterior registro 
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no FIPLAN, não tendo sido demonstrada a existência de instâncias ou 
procedimentos que validem/assegurem a fidedignidade dos dados infor-
mados.

A análise do Relatório Anual da Avaliação Parcial da Execução do PPA 
(RAPPA), exercícios 2013 e 2014, evidenciou que as secretarias/órgãos/
entidades não informam, em sua totalidade, o quantitativo de execução 
física do produto da ação orçamentária, comprometendo o processo de 
Monitoramento e Acompanhamento (M&A) dos programas.

2.4. Deficiência no processo de monitoramento e avaliação do PPA 

Embora o processo de M&A do PPA 2012-2015 tenha sido previsto em 
dezembro de 2011, no momento da elaboração do Plano, a sua forma-
lização somente ocorreu em novembro de 2012, por meio da Instrução 
Normativa SEPLAN nº 002, de 20/11/2012, e não foi implementada. 

Ademais, as inconsistências e inadequações relacionadas à concepção 
dos programas e indicadores configuraram-se como entraves ao processo 
de monitoramento e avaliação, o que corroborou os apontamentos quan-
to à fragilidade da sistemática de planejamento estadual. 

De acordo com a informação da SEPLAN, o registro da evolução dos in-
dicadores que constam deste Plano foi apresentado pela primeira vez em 
2014, e as inconsistências e inadequações verificadas, naquele exercício, 
somente seriam revistas quando da elaboração do próximo. Foi relata-
do, ainda, que, conforme registrado no RAPPA 2014, os 152 indicadores 
originais do PPA 2012-2015 foram acrescidos de outros propostos pelos 
órgãos responsáveis, contudo não houve revisão que suportasse essas in-
clusões.

Os relatórios provenientes das atividades de M&A não contemplam as 
informações necessárias ao processo decisório no que diz respeito ao re-
sultado de uma análise do desempenho dos programas e ao seu impacto 
para a população beneficiada.  
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2.5. Pouca transparência da execução e dos resultados do monitora-
mento e avaliação do PPA

Os mecanismos de divulgação do monitoramento e acompanhamento 
são insuficientes, tanto no que tange à clareza quanto aos dados e infor-
mações disponibilizados, visto que a publicidade da execução do PPA 
tem sido realizada por meio do Relatório Anual de Governo (RAG) e do 
RAPPA, disponibilizados no site da SEPLAN, e mediante atendimen-
to de demandas do Conselho Estadual de Desenvolvimento Territorial 
(CEDETER), mediante o envio de informações constantes de relatórios 
extraídos do FIPLAN.

Com relação aos relatórios disponibilizados, tratam-se de documentos 
extensos, apresentando deficiências quanto ao teor das informações di-
vulgadas.

O site Transparência Bahia1  apresenta apenas a execução orçamentária 
e financeira da ação e dos programas, estando disponíveis para consulta 
pública os dados de apenas 20 dos 47 programas.

 

1	 http://www.transparencia.ba.gov.br/
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O QUE PODE SER FEITO PARA O
APRIMORAMENTO DA GESTÃO

Pelo Governo do Estado:

•	 fomentar discussão e elaborar, em conjunto com a Casa Civil, com a 
SEPLAN e com outros atores que se façam necessários, projeto de lei 
complementar que disponha sobre a elaboração e organização do pla-
no plurianual, conforme estabelecido no artigo 159 da Constituição 
Estadual, estabelecendo critérios sobre a elaboração e organização do 
PPA que garantam um instrumento aderente às necessidades do Esta-
do, com elementos satisfatórios ao direcionamento das ações a serem 
executadas e encadeamento lógico adequado, bem como com requisi-
tos para ser monitorado e avaliado; 

•	 revisar, em conjunto com os atores envolvidos, o modelo de gover-
nança estabelecido no Decreto Estadual nº 14.219, de 27/11/2012; e

•	 implementar um modelo de governança pactuado entre as instâncias 	
	 envolvidas.

Pela SEPLAN:

•	 ajustar o cronograma da realização da escuta social para que as de-
mandas dela advindas sejam disponibilizadas às secretarias, órgãos 
e entidades antes da realização das mesas temáticas, em tempo hábil 
para apreciação no planejamento de suas intervenções;

•	 divulgar demonstrativo que evidencie os compromissos, metas e en-
tregas/iniciativas advindos das propostas validadas na escuta social;

•	 rever e antecipar o início das atividades de planejamento ligadas ao 
processo de elaboração do PPA, de modo que o tempo disponibiliza-
do para discussão entre os envolvidos seja compatível com a comple-
xidade do processo;

•	 desenvolver, formalizar e disponibilizar sistemática padrão (fluxo, 
manual, modelo lógico de construção e procedimentos) para as se-
cretarias/órgãos/entidades, que garanta orientação à construção de 
programas com clareza e encadeamento lógico entre os componentes, 
bem como indicadores adequados à mensuração de desempenho;
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•	 definir metodologia para elaboração do PPA que garanta, na sua 
estrutura, elementos para viabilizar o monitoramento e a avaliação 
das metas e dos indicadores previstos, como: quantificação anual das 
metas previstas para os compromissos, quantificação anual, fonte de 
informação, natureza (efeito ou resultado) e responsáveis para os in-
dicadores;

•	 elaborar estudos/diagnósticos que auxiliem na elaboração do Planeja-
mento Estratégico do Estado da Bahia;

•	 capacitar as equipes responsáveis pela elaboração do PPA na cons-
trução de programas e indicadores, de forma a garantir a obtenção de 
produtos satisfatórios, a realização das atividades de monitoramento 
e a avaliação do PPA;

•	 dar publicidade aos vínculos entre as ações orçamentárias e as entre-
gas/iniciativas dos programas do PPA, de modo a evidenciar a com-
patibilidade entre os orçamentos anuais e o plano plurianual;

•	 desenvolver, formalizar, definir responsáveis e implementar procedi-
mentos de controle para a validação dos dados registrados pelas secre-
tarias/órgãos/entidades no FIPLAN;

•	 criar mecanismos para a responsabilização pela ausência ou intem-
pestividade dos registros, no FIPLAN, de dados relativos à execução 
física das ações orçamentárias;

•	 formalizar e definir responsáveis e implementar sistemática de M&A 
dos programas e indicadores do PPA, elaborando fluxo e manual, que 
estabeleça responsáveis, procedimentos a serem executados, aspectos 
a serem monitorados e avaliados, sua periodicidade, mecanismos e 
instrumentos a serem utilizados para o M&A;

•	 aprimorar o processo de elaboração do PPA para dirimir a ocorrência 
de falhas na concepção dos programas e indicadores que comprome-
tam o M&A do PPA;

•	 desenvolver, no âmbito do RAPPA, análises de desempenho dos pro-
gramas nas dimensões estratégica, tática e operacional;

•	 implantar, em sua totalidade, os submódulos do sistema FIPLAN, es-
pecíficos para o M&A do PPA; 

•	 ampliar os mecanismos e ações de divulgação das informações da exe-
cução do PPA e os canais de participação social;

•	 desenvolver, formalizar, definir responsáveis e implementar um mo-
delo de M&A do PPA que promova a participação da sociedade civil 
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nas dimensões territorial e setorial (CODETER, Conselhos Estaduais 
e entidades representativas do setor produtivo); e

•	 aperfeiçoar o processo de elaboração da LOA de modo a garantir o 
estabelecimento de ações orçamentárias e produtos que especifiquem 
em linguagem clara o que será realizado e ofertado.

Pelas secretarias, órgãos e entidades do Poder Executivo:

•	 designar e atribuir competências aos responsáveis pelo planejamento 
acerca das atividades relacionadas à elaboração do PPA;

•	 ofertar capacitações específicas, aos participantes do processo de 
elaboração do PPA, relacionadas à metodologia para construção de 
programas e para a definição de indicadores voltados à sua área de 
atuação;

•	 definir núcleo permanente de técnicos voltados ao processo de 
elaboração do PPA;

•	 elaborar estudos/diagnósticos territorializados da realidade do Estado, 
no âmbito de suas respectivas áreas de atuação, contendo, entre outros 
aspectos: análises do público-alvo a atender, análises do contexto 
econômico regional, análises dos condicionantes ambientais, análises 
da capacidade de gestão local, análises da participação social, devendo 
ser estruturados de modo a fundamentar e evidenciar as estimativas 
das metas e suas regionalizações para cada compromisso assumido;

•	 formalizar as informações dos indicadores dos programas do PPA, 
de maneira a conter, pelo menos: natureza do indicador (resultado 
ou efeito), índices de referência, índices esperados anuais, forma de 
cálculo, fonte das informações e indicação dos responsáveis;

•	 sistematizar dados e informações que subsidiem a elaboração/seleção 
de indicadores para os programas do PPA;

•	 definir responsáveis pela validação dos dados registrados/informados 
sobre a execução física das ações orçamentárias; e

•	 registrar/informar tempestivamente as informações de execução física 
das ações orçamentárias.
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RESOLUÇÃO DO TCE

Na Sessão Plenária de 10/05/2016, foi relatado pelo Conselheiro João 
Evilásio Vasconcelos Bonfim e apreciado pelo Pleno do Tribunal de Con-
tas do Estado da Bahia (TCE/BA) o Processo nº TCE/007741/2015. Por 
meio da Resolução nº 038/2016, o Plenário decidiu à unanimidade:

1.	 juntar o processo às contas do Chefe do Poder Executivo e da Secre-
taria de Planejamento, exercício de 2015;

2.	 determinar ao atual Gestor da SEPLAN que observe as recomendações 
da Unidade Técnica, fazendo os ajustes necessários, quando da 
elaboração dos futuros planos plurianuais, para ajustar o cronograma 
da realização da escuta social para que as demandas dela advindas 
sejam disponibilizadas às secretarias/órgãos/entidades das mesas 
temáticas e em tempo hábil para apreciação no planejamento de suas 
intervenções;

3.	 às secretarias, órgãos e entidades para:
a)	designar e atribuir competências aos responsáveis pelo planeja-

mento das atividades relacionadas à elaboração do PPA;
b)	definir núcleo permanente de técnicos voltados ao processo de 

elaboração do PPA;
c)	 formalizar as informações dos indicadores dos programas do PPA, 

de forma a conter, pelo menos: natureza do indicador, índices de 
referência, índices esperados anuais, forma de cálculo, fonte das 
informações e indicação dos responsáveis;

d)	sistematizar dados e informações que subsidiem a elaboração/se-
leção de indicadores para os programas do PPA; e

e)	 aumentar a oferta de capacitação relacionada à metodologia de 
construção de indicadores, voltados à área de atuação da secretaria/
órgão/entidade.

A Resolução nº 038/2016 foi publicada no Diário Oficial Eletrônico do 
TCE (eDOTCE), em 13/05/2016,  podendo ser consultada, na íntegra, 
no portal do TCE/BA, endereço https://www.tce.ba.gov.br/controle-
externo/auditorias/auditorias-operacionais#conteudo, ano 2015.
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